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RESUMO 

Introdução: Embora haja investimentos na área, os níveis de atividade física 

populacionais não têm aumentado a contento. Objetivo: Identificar quais fatores 

influenciam a participação da população em Programas Comunitários de 

Atividade Física no Brasil. Método: Investigou-se 20014 sujeitos a partir da 

Pesquisa Nacional de Saúde 2019, considerando como desfecho a participação 

populacional nos Programas Comunitários, sendo as variáveis independentes 

divididas em dois blocos: biológicas (grupo etário, sexo e etnia) e 

sociodemográficas (renda domiciliar mensal, zona territorial e existência de 

locais públicos de lazer próximos à residência do entrevistado). Para a análise 

dos dados utilizou-se da regressão logística binária, com p < 0,05, através do 

software Jamovi® versão 2.3.21. Resultados: No primeiro bloco, observou-se 

que pessoas do sexo feminino (OR = 1.544; IC 95%: 1.406; 1.695), “pessoas 

idosas” (OR = 1,10; IC 95%: 1,01-1,21) e pessoas “não brancas” (OR = 1,51; IC 

95%: 1,38-1,66) apresentaram mais chances de participação nos Programas 

Comunitários. Para o segundo bloco, identificou-se que quem apresentou renda 

acima de cinco salários mínimos tiveram chances reduzidas em 34% de 

participação nestes programas (OR = 0,66; IC 95%: 0,57; 0.76) quando 

comparados aos que relataram renda de até um salário, e, os que residiam 

próximo aos locais públicos para lazer apresentaram chances elevadas de 

participação (OR = 1,714; IC 95%: 1,52; 1,92). Conclusão: Aspectos biológicos 

e sociodemográficos influenciaram na participação em Programas Comunitários 

de Atividade Física, sendo que a existência de locais públicos de lazer próximos 

às residências foi o fator de maior impacto evidenciado nesse estudo. 

 

Palavras-chave: Saúde Pública; Epidemiologia; Acesso aos Serviços de 

Saúde; Política Pública



 

ABSTRACT 

Introduction: The Physical Activity levels have not increased proportionally to 

the investments spent globally. Purpose: To identify which factors influence the 

participation of the population in Community Programs of Physical Activity in 

Brazil. Method: 20014 subjects were investigated from the National Health 

Survey 2019. With the outcome of participation on those Programs, the 

independent variables were divided into two blocks: biological (age group, gender 

and race/color) and sociodemographic (monthly household income, territorial 

area and presence of public leisure facilities close to the interviewee's residence). 

For data analysis, binary logistic regression was used, with a significance level of 

p < 0.05, through the Jamovi® software version 2.3.21. Results: In the first block, 

females (OR = 1.54; 95% CI: 1.40; 1.69), “elderly people” (OR = 1.10; 95% CI: 

1.01; 1.21) and “non-white” people (OR = 1.51; 95% CI: 1.38; 1.66) were more 

likely to participate in the Community Programs than men, adults and classified 

as white race/color, respectively. In the second one, it was identified that those 

who had an income above 5 minimum wages in Brazil had reduced chances of 

participation by 34% (OR = 0.66; 95% CI: 0.57; 0.76) when compared to those 

who reported income of up to 1 minimum wage, and those who lived close to 

public places for leisure had a higher chances of participating in Community 

Programs (OR = 1.714; 95% CI: 1.52; 1.92). Conclusion: Biological and 

sociodemographic aspects influenced participation in Community Programs of 

Physical Activity, and the existence of public leisure facilities close to homes was 

the factor with the greatest impact evidenced in this study. 

 

Key words: Public Health; Epidemiology; Access to Health Services; Public 

Policies 
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1. INTRODUÇÃO 

A atividade física (AF) tem sido objeto de discussão frequente no âmbito 

acadêmico e na saúde pública devido sua relação com grandes desafios da 

sociedade contemporânea: impacto nas hospitalizações por morbidade e 

mortalidade decorrente de doenças e agravos não transmissíveis (DANT) (1,2) 

e seus custos (3), influência na produtividade individual relacionada à força de 

trabalho (4), redução de iniquidades sociais e promoção do desenvolvimento 

sustentável (5,6) e mais recentemente, sua capacidade de redução da gravidade 

da infecção por covid-19, tratamento das sequelas e no enfrentamento de 

impactos psicossociais no período pós-pandemia (7).  

De fato, desde os anos 1950 a relação entre AF e saúde pública é 

discutida na comunidade científica (8), de forma que na sociedade hodierna, a 

inatividade física tem sido considerada uma pandemia (7,9,10), levantando a 

discussão e alertando pesquisadores, governantes e comunidade civil sobre a 

urgência em considerar a inatividade física como questão de saúde pública, para 

que sejam tomadas providências intersetoriais, a partir do monitoramento de 

políticas e planos, e comprometimento com ações efetivas. É possível observar 

o aumento do número de estudos reconhecendo padrões sindêmicos e seu 

impacto no nível de saúde das populações, discutindo a interação entre a 

pandemia da inatividade física com as pandemias de COVID-19, DANT e saúde 

mental (11,12). 

Diferentes iniciativas são utilizadas para alertar e enfrentar esses padrões 

sindêmicos relacionados à inatividade física, tal como o acompanhamento 

contínuo dos indicadores de vigilância e acompanhamento de pesquisas e 

política em AF ao redor do mundo (7).  

No Brasil, Programas comunitários de Atividade Física (PcAF) são 

estratégias implementadas por municípios desde o início dos anos 2000, com 

incentivo financeiro do Governo Federal a partir de 2005 (13), a fim de aumentar 

os níveis de AF populacionais e incentivar uma rotina de hábitos saudáveis. 

Neste sentido, as experiências iniciais exitosas destes programas foram 

avaliadas por uma rede de pesquisadores em conjunto com o Ministério da 

Saúde (MS) do Brasil de maneira que estruturassem um programa nacional de 

AF, chamado de Programa Academia da Saúde (PAS) em 2011, com base nas 
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políticas de Atenção Primária e de Promoção da Saúde (14). 

O PAS, PcAF de alcance nacional no Brasil, é uma estratégia efetiva de 

promoção da saúde e incentivo à prática de AF no âmbito da saúde pública 

brasileira (15).  Este programa também tem sido correlacionado diretamente com 

a redução da taxa de internações por DANT (2), com a redução da mortalidade 

por hipertensão arterial no Brasil (16), e com a redução da desigualdade de 

acesso às ações de promoção da saúde na atenção primária (17).  

Entretanto, apesar do impacto positivo da AF na saúde pública, da 

produção científica relacionada à AF, da existência de sistemas de vigilância 

nacionais sobre a AF e da disponibilidade de planos e programas nacionais de 

promoção de AF na sociedade contemporânea (8), a promoção da AF tem sido 

globalmente ineficiente, seja devido a fragilidade na gestão pública, 

inconsistência na utilização de termos e instrumentos de avaliação da AF, 

ineficiência na implementação de planos nacionais e globais e ausência de 

reconhecimento da AF como um direito humano fundamental e prioridade de 

saúde pública (18).  

A pesquisa e a vigilância acerca da AF são cruciais para a garantia de 

políticas efetivas que apoiem um estilo de vida mais saudável da população (19). 

O monitoramento da AF tem a capacidade de orientar políticas e programas para 

o aumento dos níveis de AF da população e consequentemente podendo 

impactar na redução das DANT (20).  Não à toa, a vigilância em AF, a política e 

a pesquisa são considerados os 3 pilares que sustentam a Promoção da AF (21). 

Nesse sentido, observamos rachaduras evidentes em dois desses pilares: 

uma vigilância que requer melhor consistência tanto da coleta dos dados, quanto 

do processo de monitoramento e avaliação de programas, e políticas públicas 

que, por meio de uma gestão orientada, enfatizem a AF como direito básico e 

prioridade na saúde pública. Tais rachaduras podem ser minimizadas com um 

terceiro pilar consistente e em constante diálogo com a realidade local: uma 

pesquisa coerente, direcionada à mudança social e à qualificação de políticas 

públicas e da vigilância existente. Assim, a presente pesquisa tem o potencial de 

fortalecer esses pilares enquanto aponta para a transformação social.
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 2.1 Epidemiologia da atividade física 

 Estudos que abordam a relação entre AF e saúde datam do período da 

antiguidade grega, atravessando os séculos e sinalizando os diferentes fatores 

que implicam no aparecimento de doenças, entre eles, os efeitos deletérios de 

uma vida sedentária. No período da revolução industrial, por volta de 1750, já se 

observava mudanças culturais, econômicas e de saúde na Inglaterra. Nesse 

período, foram realizadas as primeiras investigações epidemiológicas que 

tinham o objetivo de quantificar os agravos relacionados a saúde e os benefícios 

ligados a prática de AF (22), surgindo em meados do século seguinte o pai da 

Epidemiologia Moderna John Snow (1813-1858). 

 O estudo considerado um marco na área da AF e saúde mundial foi 

publicado pelo Dr. Jeremy Morris em 1953, onde o mesmo investigou durante 

um período de dois anos os trabalhadores da empresa de transporte e da 

empresa de correis e telégrafos de Londres, apontando que os motoristas 

apresentavam maior incidência e mortalidade por doenças cardiovasculares em 

comparação com os cobradores, os quais tinham uma rotina laboral mais ativa 

que os anteriores (23).  

 No Brasil, o primeiro inquérito populacional para investigação das 

condições de saúde foi realizado em 1996 e 1997, o qual analisou uma amostra 

representativa de residentes nas regiões nordeste e sudeste do Brasil. A partir 

desse inquérito, Monteiro et al. (24) publicaram um artigo de grande relevância 

na área da epidemiologia da AF no Brasil. Segundo esse estudo, à época, cerca 

de apenas 3,5% dos brasileiros praticavam 30 minutos de AF no lazer em pelo 

menos cinco vezes na semana. Os autores concluem a pesquisa defendendo a 

necessidade de maior investimento na área da promoção da AF no âmbito da 

saúde pública.  

 Outros inquéritos sobre a saúde da população brasileira surgiram no 

decorrer dos anos com o objetivo de monitorar os indicadores de saúde da 

população bem como indicar se as metas propostas em planos nacionais estão 

sendo atingidas. A Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 

Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 

a Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares (PENSE), o Inquérito de Violências 
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e Acidentes em Serviços Sentinela de Urgência e Emergência (VIVA Inquérito) 

e o VIVA/SINAN - Vigilância Contínua  compõem o sistema de Vigilância de 

Fatores de Risco para Doenças Crônicas Não Transmissíveis do MS e embasam 

atualmente o monitoramento do Plano de Ações Estratégicas para o 

Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil, 

2021-2030 (Plano DANT). 

 O Vigitel, inquérito contínuo mais duradouro e ininterrupto no Brasil, foi 

implantado nos 26 estados e no Distrito Federal em 2006 e tem o objetivo de 

realizar o monitoramento da frequência e dos principais determinantes das 

doenças crônicas no Brasil por meio do inquérito eletrônico. Em sua última 

publicação em 2023, o Vigitel apontou que 61.4% dos brasileiros estão com 

excesso de peso e 24.3% estão com obesidade. Em relação à AF, 40.6% dos 

brasileiros conseguem atingir o mínimo recomendado de 150 minutos de 

atividade moderada por semana (25). 

 Observando a edição publicada há 10 anos atrás, o Vigitel 2013, 50.8% 

dos brasileiros apresentavam excesso de peso e 17.5% dos entrevistados eram 

obesos. Já em relação à AF, 33.8% dos brasileiros conseguiam atingir os 150 

minutos de AF moderada por semana (26). Com esses dados, percebemos que 

em 10 anos houve um aumento do número de pessoas que conseguem atingir 

o tempo mínimo recomendado de AF por semana, entretanto, o excesso de peso 

e a obesidade continuam em ascensão.  

 De modo geral, aproximadamente metade da população brasileira ainda 

não consegue atingir os níveis mínimos de AF estabelecidos, apesar do atual 

resultado já atingir a meta proposta pelo Plano Dant: 30% da população brasileira 

realizando pelo menos 150 minutos de AF moderada por semana até 2030. Em 

contrapartida, ainda não foi possível atingir a meta de deter o crescimento de 

obesidade no Brasil estabelecido pelo mesmo plano. Sendo assim, é necessário 

questionar a relação entre tais resultados temporais e os diferentes fatores 

convergentes para o aumento contínuo da obesidade no Brasil mesmo com o 

aumento dos níveis de AF da população.  

 É importante destacar que as características semelhantes dos 

resultados apresentados pelo Vigitel 2013 e 2023, onde a população que 

consegue atingir os níveis recomendados de AF continua sendo daqueles com 
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maior escolaridade e os mais jovens. Já a obesidade continua sendo maior na 

faixa etária até os 54 anos para homens e até 64 anos para mulheres, além 

disso, a frequência da obesidade diminui com o aumento da escolaridade. Ou 

seja, é necessário observar também os fatores sociais e demográficos 

determinantes para esses resultados de aumento da obesidade e dos níveis de 

AF e como os mesmos se relacionam, especialmente pela continuidade do 

padrão apresentado pelos inquéritos. 

 Por sua vez, a PNS foi estruturada com o intuito de coletar informações 

de saúde, de forma a estimar indicadores e a permitir o monitoramento contínuo 

dos indicadores investigados anteriormente por meio do Suplemento de Saúde 

da Pesquisa Nacional de Domicílios. Tais informações coletadas são 

fundamentais para subsidiar a formulação e monitoramento de políticas públicas 

nas áreas da promoção, vigilância e atenção à saúde (27). 

 Ao comparar os resultados dos indicadores das PNS 2013 e PNS 2019 

Malta et al. (28) identificaram que houve um aumento do excesso de peso 6% e 

obesidade 24% entre esses anos. E, apesar a prática de AF insuficiente ter 

reduzido em 12%, a meta de reduzir a prática de AF insuficiente em 10% 

presente no Plano de Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

não foi alcançada na população sem instrução/com ensino fundamental 

incompleto e fundamental completo/médio incompleto e na população residente 

nas regiões Norte e Nordeste. 

 

2.2 Fatores sociais e demográficos 

 Antes da Pandemia de covid-19, já era conhecido que, a nível mundial, 

cerca de 1 em 4 adultos não alcançava as recomendações mínimas 

determinadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Segundo a OMS, em 

2013, a inatividade física custava anualmente cerca de US$54 bilhões em 

assistência médica direta (29). Evidências na literatura demonstram de forma 

consolidada o efeito negativo da pandemia nos níveis de AF da população desde 

o início da pandemia de covid-19 em 2020 (30–33). 

 Os fatores condicionantes e determinantes para o acometimento e 

mortalidade por covid-19 na população brasileira, bem como os efeitos da 

mesma na saúde da população a longo prazo refletem o impacto de aspectos 
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sociais e demográficos na qualidade de saúde e da vida dessa população. 

 Em 2005, a OMS criou uma comissão específica para discutir os 

determinantes sociais da saúde, a Comissão para os Determinantes Sociais da 

Saúde (CDSS), a qual definiu os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) como: 

“as circunstâncias em que as populações crescem, vivem, trabalham e 

envelhecem, bem como os sistemas implementados para lidar com a doença” 

(34). Tal conceito foi baseado no modelo de Dalhgreen e Whitehead, onde, em 

tal modelo, os determinantes sociais da saúde estão dispostos em camadas, 

desde aquelas que expressam as características individuais, até as que incluem 

os macrodeterminantes do processo saúde-doença (35). 

 Conhecer e analisar os condicionantes e determinantes sociais e 

demográficos que implicam na prática de AF é fundamental para o estudo da 

Epidemiologia e para um melhor direcionamento das políticas públicas e 

planejamento de Programas. Pitanga (36) defende que as políticas públicas de 

promoção de AF precisam evidenciar aspectos que contemplem determinantes 

de ordem biopsicossocial, comportamentais e ambientais, de modo que isso 

resultaria em uma melhor condição de saúde das pessoas. A Política Nacional 

de Promoção da Saúde (PNPS), política de saúde que traz a AF como um dos 

seus eixos prioritários, reforça os condicionantes e determinantes sociais em 

saúde em seu objetivo: 

“Promover a equidade e a melhoria das condições e dos modos 

de viver, ampliando a potencialidade da saúde individual e 

coletiva e reduzindo vulnerabilidades e riscos à saúde 

decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, 

culturais e ambientais” (p. 11) (37). 

 A partir da Vigitel 2013, Las Casas et al. (38) identificaram que a AF no 

tempo livre se associa com alguns aspectos sociodemográficos, dentre eles, ser 

mais jovem, homem, de cor/raça branca, com maior escolaridade e com 

cobertura de planos de saúde privados. Mielke et al. (39) analisando a PNS 2013, 

também encontraram que homens, mais jovens e com maior grau de 

escolaridade eram mais ativos no lazer em todas as regiões do país. Contudo, 

observaram que algumas diferenças regionais se apresentavam: as regiões 

norte e nordeste apresentavam maior prevalência de pessoas mais jovens ativas 

enquanto as regiões sul e sudeste apresentaram duas vezes mais pessoas 
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acima de 75 anos ativas que na região norte, o que, segundo os autores, se deve 

a disparidade da expectativa de vida entre as regiões. Outra diferença 

encontrada pelos autores foi que a região centro-oeste apresentava maior 

prevalência de pessoas ativas no lazer com maior grau de instrução. 

Sallis et al. (41) defenderam em seu Modelo Ecológico que a prática de 

AF e a alimentação saudável são comportamentos complexos, para tanto, tal 

modelo propõe diferentes níveis de influência e de interação nos quatro domínios 

de vida ativa, envolvendo aspectos individuais, percepção acerca do ambiente, 

além do ambiente construído, do ambiente político do ambiente social e cultura, 

do ambiente natural e dos meios de comunicação (Figura 1). 
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Figura 1. Modelos ecológicos: os quatros domínios da vida ativa 

 

Fonte: Sallis (41) traduzido por Lopes (42) 

 

 Dentre os modelos existentes, o Modelo Ecológico entende que o 

ambiente construído (espaços que foram construídos e modificados pelo 

homem), o ambiente natural (espaços em que ainda não houve modificações) e 

o ambiente social (ambiente em que há motivação de outras pessoas ou animais 

domésticos para a realização de AF) possuem forte associação com a AF no 

lazer (43). 

 Nesse sentido, é fundamental compreender a multiplicidade de fatores 

que interferem no comportamento humano em relação à prática de AF, dessa 

maneira, será possível direcionar esforços que sejam resolutivos para cada 

realidade social. 
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3. OBJETIVO 

Visto que a literatura tem evidenciado a necessidade de monitoramento 

permanente sobre o que tem sido ofertado para a população para minimizar os 

efeitos deletérios da inatividade física, o objetivo desse estudo foi investigar 

quais os fatores que mais impactam na participação em PcAF no Brasil. 
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4. METODOLOGIA 

4.1 Delineamento 

Este é um estudo transversal descritivo que tomou como base os dados 

extraídos da PNS Brasil, realizada em 2019.  

 

4.2 População e amostra 

A população deste estudo correspondeu àquelas pessoas que 

confirmaram participar de algum PcAF a partir da seguinte questão presente no 

questionário da PNS 2019: “O(A) Sr.(a) participa desse programa público de 

estímulo à prática de atividade física no seu município?”.  

A amostra correspondeu a 100% da população estudada. 

 

4.3 Critérios de inclusão e exclusão 

 Como critérios de inclusão esta pesquisa correspondeu aos critérios 

estabelecidos pelo IBGE na PNS 2019 onde considerou-se pessoas do sexo 

feminino e masculino, acima dos 15 anos, de etnia branca e não-branca e 

morados da zona urbana e rural. Para a variável renda considerou-se o 

rendimento das pessoas moradoras do domicílio, sendo excluídos os 

rendimentos de pessoas cuja condição na unidade domiciliar era pensionista, 

empregado doméstico ou parente do empregado doméstico. 

 

4.4 Procedimento de coleta de dados 

 A PNS é um inquérito populacional realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com o MS, o qual tem o objetivo de 

coletar, sistematizar e disponibilizar publicamente informações representativas 

da população brasileira, suas condições de vida e de saúde. 

De acordo com o IBGE (27), o questionário para a coleta de dados para a 

PNS 2019 foi dividido em três partes: (1) informações do domicílio, (2) 
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informações de todos os moradores e (3) informações sobre um indivíduo com 

15 anos ou mais selecionado aleatoriamente. 

A população alvo para a PNS segundo o IBGE foi composta pelas 

pessoas residentes em domicílios particulares permanentes em todo o território 

nacional. Inserida no Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares, a PNS tem 

como estrutura amostral a Amostra Mestra, que corresponde a setores 

censitários selecionados para atender a diversas pesquisas realizadas pelo 

IBGE (27). Maiores informações sobre os procedimentos de coleta de dados da 

PNS 2019 podem ser obtidas em (27). 

Para a sistematização dos dados, foi realizado inicialmente o acesso e 

organização do banco de dados disponibilizados de maneira pública no site do 

IBGE. Posteriormente, tal banco foi tratado através de planilha excel em formato 

csv permitindo a seleção dos indicadores escolhidos para a atual pesquisa e 

posterior transcrição para o programa Jamovi. 

De forma a atender aos objetivos deste trabalho, considerou-se como 

desfecho a “Participação em Programas Comunitários de Atividade Física”, 

organizada a partir da questão P04801, do instrumento original da pesquisa, 

conforme segue, “O(A) Sr.(a) participa desse programa público de estímulo à 

prática de atividade física no seu município?”, onde a resposta 1 permaneceu 

“Sim” e a resposta 2 permaneceu “Não”. 

Já as variáveis explicativas do modelo de regressão logística binomial 

proposto foram: sexo, grupo etário, etnia, território do domicílio, renda domiciliar 

mensal e existência de locais públicos para atividade física próximos à residência 

do entrevistado. A apresentação, caracterização e categorização das variáveis 

independentes são apresentada no Quadro 1. 

 

4.5 Procedimentos de análise de dados 

Para o levantamento inicial sobre o perfil dos sujeitos selecionados para 

participar do estudo, foi realizada uma análise descritiva com base na 

distribuição de frequências relativas às variáveis independentes. 
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Em seguida, foram analisados os dados através da regressão logística 

binomial visando identificar a associação entre o desfecho e as variáveis 

explicativas. Para isso, foram observadas as razões de chance e os respectivos 

intervalos de confiança, considerando as variáveis estatisticamente significativas 

em p < 0,05. No que tange à análise de regressão logística binária desta 

pesquisa, o modelo utilizado foi composto por dois blocos analisados entre si: o 

bloco de variáveis biológicas (sexo, grupo etário, etnia) e o bloco de variáveis 

sociodemográficas (território do domicílio, renda mensal domiciliar e existência 

de locais públicos para a atividade física próximos a residência).  Todas as 

análises foram realizadas no programa Jamovi® for Windows versão 2.3.21 

(https://www.jamovi.org/).

https://www.jamovi.org/
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Quadro 1. Variáveis utilizadas no estudo, suas categorizações e classificações 

Variável Categorização utilizada 
Referência para a 

categorização 

Sexo 
Feminino 

 
Masculino 

A variável foi retirada da 
pergunta “C6. Sexo”. A resposta 

1 (Homem) correspondeu a 
dicotomização “Masculino” e a 

resposta 2 (Mulher) a 
“Feminino” 

Grupo etário 
Adultos 

 
Idosos 

A variável foi retirada da 
pergunta “C8. Idade”. A 

resposta foi categorizada em 
“adultos” (<60 anos) e “idosos” 

(≥60 anos) 

Etnia 
Branca 

 
Não branca 

A variável foi retirada da 
pergunta “C9. Cor ou raça. A 

resposta 1 permaneceu 
“Branca” e as respostas entre 2 

e 5 (preta, amarela, parda e 
indígena, respectivamente) 

foram categorizadas como “Não 
branca” 

 

Território do domicílio 
Urbana 

 
Rural 

Para esta variável foi utilizada a 
questão V0026 “tipo de situação 

censitária”, permanecendo 
“Urbana” ou “Rural” 

Renda domiciliar 
mensal* 

Até 1 salário mínimo 
 

Até 2 salários mínimos 
 

Até 3 salários mínimos 
 

Até 4 salários mínimos 
 

Até 5 salários mínimos 
 

Maior que 5 salários mínimos 

A variável foi retirada do módulo 
de variável derivada na questão 
VDF002 “Rendimento domiciliar  

(exclusive o rendimento das 
pessoas cuja condição na 

unidade domiciliar era 
pensionista, empregado 
doméstico ou parente do 
empregado doméstico)”, 

correspondente ao salário 
mínimo vigente no ano de 2019 

em Reais* 

Existência de local 
público para atividade 

física próximo ao 
domicílio 

Sim 
 

Não 

A variável foi retirada da 
pergunta P046 “Perto do seu 
domicílio, existe algum lugar 
público (praça, parque, rua 
fechada, praia) para fazer 

caminhada, realizar exercício ou 
praticar esporte?”. A resposta 1 
permaneceu “Sim” e a resposta 

2 permaneceu “Não” 
*Variável apresentada em Reais (R$), moeda vigente no Brasil. Em 2019, o salário mínimo 
correspondia a R$998 e a taxa de câmbio do dólar (US$) correspondia a R$4,0301 segundo o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada do Brasil (IPEA). Mais informações podem ser obtidas no site  
https://www.ipea.gov.br/portal/ 



25 
 

5. RESULTADOS 

O banco de dados disponibilizado pelo IBGE foi composto por 88531 

pessoas, dentre as quais 20014 (22.6%) conheciam e 68517 (77.4%) não 

conheciam algum PcAF. Acerca daquelas pessoas que conheciam algum 

programa comunitário voltado à AF, 2362 destas participavam (11.8%), 

enquanto 17652 não estavam inseridas nessa realidade (88.2%).  

Dentre as 2362 pessoas entrevistadas que participavam de algum PcAF 

(11.8%), o público majoritário foi do sexo feminino, adultos, de etnia “não 

branca”, residentes da zona urbana, com renda bruta mensal domiciliar de até 2 

salários mínimos e que tinham a existência de locais públicos para o lazer 

próximo ao seu domicílio, como é possível observar na Tabela 1. 

Tabela 1. Características da amostra do estudo (N= 2362) 

Variáveis independentes 

Participa de PcAF 

n % 

Intervalo de confiança a 95% 

Limite 
inferior 

Limite 
superior 

Sexo     
Feminino 1654 8.3% 0.681 0.719 
Masculino  708 3.5% 0.281 0.319 
Grupo etário     
Adulto 1581 7.9% 0.650 0.688 
Idoso 781 3.9% 0.312 0.350 
Etnia     
Branca 873 4.4% 0.350 0.389 
Não branca 1489 7.4% 0.611 0.650 
Território do domicílio     
Urbano 2159 10.8% 0.902 0.925 
Rural 203 1% 0.075 0.098 
Renda domiciliar mensal*     
Até 1 salário mínimo 367 1.8% 0.141 0.171 
Até 2 salários mínimos 545 2.7% 0.214 0.248 
Até 3 salários mínimos 438 2.2% 0.170 0.202 
Até 4 salários mínimos 293 1.5% 0.111 0.138 
Até 5 salários mínimos 201 1% 0.074 0.097 
Mais que 5 salários 518 2.6% 0.203 0.237 
Existência de local público para atividade 
física próximo ao domicílio 

    

Sim 1944 9.7% 0.807 0.838 
Não 418 2.1% 0.162 0.193 

 

Em relação ao bloco das variáveis biológicas (tabela 2) e sua relação com 

a participação em PcAF, observa-se que a variável “sexo” indica que sujeitos do 

sexo “feminino” tem chances elevadas em 54% em participtarem desses 
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programas em comparação ao sexo masculino (OR = 1.54; IC 95%: 1.40; 1.69). 

Além disso, referente ao “grupo etário”, as chances de idosos participarem 

desses PcAF foram aumentadas em 51% quando comparados aos adultos (OR 

= 1.51; IC 95%: 1.38; 1.66). Pessoas “não brancas” também apresentaram cerca 

de 10% mais chances de participação em PcAF que pessoas autodeclaradas 

“brancas” (OR = 1.10; IC 95%: 1.01; 1.21). 

Tabela 2. Associação entre a prática de atividade física e as variáveis biológicas 

Variável Estimativa Erro 
padrão 

Razão de 
chances 

IC95% P 

Mínimo Máximo 

(Constante) 2.476 0.052 0.084 0.076 0.093 <0.001 
Sexo       
Feminino – 
masculino 

0.434 0.048 1.544 1.406 1.695 <0.001 

Grupo etário        
Idoso – adulto 0.416 0.048 1.515 1.381 1.663 <0.001 
Etnia:       
Não branca – 
branca 

0.102 0.046 1.107 1.012 1.211 0.026 

 

No bloco das variáveis sociodemográficas (tabela 3), dentre as variáveis 

explicativas analisadas nesta pesquisa, a variável que apresentou maior 

influência positiva no desfecho foi a “existência de locais públicos para a prática 

de AF próximos ao domicílio”, pois, estes sujeitos tem suas chances aumentadas 

em 71% de participação em PcAF (OR = 1.71; IC 95%: 1.52; 1.92). 

Além disso, identificou-se que os participantes com renda domiciliar 

mensal superior a cinco salários apresentaram as chances reduzidas em 

aproximadamente 34% de participação nos PcAF em comparação com aqueles 

que recebiam até 1 salário mínimo por mês (OR = 0.66; IC 95%: 0.57; 0.76).  
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Tabela 3. Associação entre a prática de atividade física comunitária e variáveis 
sociodemográficas 

Variável Estimativa Erro 
padrão 

Razão de 
chances 

IC95% p 

Mínimo Máximo 

(Constante) -2.304 0.092 0.100 0.083 0.120 <0.001 

Território do domicílio:       

Urbana – Rural 0.040 0.081 1.040 0.888 1.219 0.624 
Existência de local público 
para atividade física: 

      

Sim – Não 0.539 0.058 1.714 1.529 1.922 <0.001 
Renda mensal domiciliar:       
Até 2 salários – Até 1 salário -0.058 0.073 0.0944 0.819 1.088 0.427 
Até 3 salários – Até 1 salário -0.091 0.076 0.0913 0.787 1.060 0.234 
Até 4 salários – Até 1 salário -0.160 0.084 0.852 0.723 1.005 0.058 
Até 5 salários – Até 1 salário -0.166 0.094 0.8847 0.704 1.019 0.077 
Mais que 5 salários – Até 1 
salário 

-0.412 0.073 0.662 0.573 0.765 <0.001 
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6. DISCUSSÃO 

Este trabalho teve como objetivo central a investigação acerca dos fatores 

que mais influenciam a participação nos PcAF em todo o Brasil a partir de dados 

secundários da PNS 2019.  

A presente pesquisa demonstrou que mulheres, pessoas idosas e 

pessoas não brancas obtiveram 54%, 51% e 10%, respectivamente, de chances 

elevadas na participação em PcAF, dado que corrobora outros estudos sobre a 

participação majoritária de mulheres, pessoas idosas e não brancas nesses 

programas (15,44–46). 

Esses resultados podem ser explicados pela maior procura de 

atendimento médico por mulheres (47) e também de maior participação em 

atividades de promoção da saúde na atenção primária pelo público feminino (48). 

O tipo de atividade ofertada pelos profissionais dos PcAF também pode 

representar um fator importante na participação (49). Da mesma forma, a 

disponibilidade de horários de práticas apenas em horário comercial pode 

representar uma barreira para a participação de pessoas adultas em atividade 

laboral comparado a participação de idosos (15). 

 Com relação à variável etnia, podemos identificar nesse estudo uma 

maior participação da etnia negra em PcAF em comparação com a não negra. 

Uma maior descentralização dos serviços de saúde, dentre eles os PcAF, ao 

longo dos anos pode ser um fator que gere maior participação da população 

negra nesses programas. Tomasiello et al. (50) identificaram que pessoas com 

menor renda e de etnia negra tem maior facilidade de acessar estabelecimentos 

de saúde de atenção primária devido a maior capilaridade desses serviços 

dentro das comunidades nos municípios, ou seja, estabelecimentos de alta 

complexidade, localizados em regiões centrais, são mais acessados pela 

população branca e de alta renda na maioria das cidades analisadas pela 

instituição.  

Em contrapartida, Swarcwald et al. (47) em seu estudo sobre a mudança 

de no padrão de utilização dos serviços de saúde através da PNS 2023 e da 

PNS 2019, identificaram que houve um aumento do número de pessoas que se 
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autodeclararam como negros entre 2013 e 2019, apontando para um 

crescimento mais acentuado do acesso das pessoas pretas e pardas aos 

serviços de saúde em comparação a população branca. Destarte, é pertinente 

observar estudos futuros que abordem o impacto de fatores sociais como a etnia 

e classe social, e sua interseccionalidade no acesso aos serviços de saúde. 

No que diz respeito a importância do fator ambiental para a prática de AF, 

estudos anteriores já evidenciaram a importância da presença de ambientes 

planejados e construídos para o aumento dos níveis da mesma (1,51). 

Similarmente, Silva et al. (15) em sua revisão com o objetivo de avaliar PcAF no 

Brasil, identificaram que pessoas que moravam próximos a esses polos tiveram 

mais chances de praticar AF no lazer quando comparados com aqueles que 

moravam distantes de polos desses programas. Indubitavelmente, dentre outros 

fatores que determinam a participação em PcAF, a distância é uma variável 

preponderante na avaliação dessa participação (17,45,46). 

A distância do domicílio em relação aos polos dos PcAF ou a existência 

de estruturas físicas adequadas para a prática de AF sinaliza mais um aspecto 

importante a se atentar: a cobertura estimada dos programas. Em comparação 

com a atual pesquisa, na PNS de 2013, 9.7% (1.126) daqueles entrevistados que 

afirmavam conhecer algum PcAF declaravam participar de algum programa 

comunitário de AF, apresentando uma cobertura de 1.9% à época (46). Ou seja, 

um aumento de aproximadamente 1% na cobertura dos PcAF em um período de 

6 anos. 

 O período entre as duas Pesquisas Nacionais de Saúde (2013 a 2019) foi 

caracterizado por uma redução crescente de recursos de investimento para a 

construção de polos do PAS (2,52). Um marco importante durante esse período 

foi a alteração do critério de processo de adesão ao Programa, onde a partir de 

2013 o financiamento para a construção de novos polos – que era até então de 

responsabilidade única do MS – ficou submetido à captação de recursos através 

de Emenda Parlamentar, geralmente partindo de lobby entre gestores municipais 

e políticos, o que pode sofrer influências político-partidárias (2).  

 Acerca das investigações sobre o impacto dos ambientes construídos, em 
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uma revisão sistemática, Pacheco e Schwartz (53) apresentaram que são 

incipientes os estudos científicos que abordam os espaços físicos de lazer e 

esporte em aspecto primário, pois, geralmente os espaços construídos 

aparecem secundariamente às análises sobre vivências no esporte e no lazer. 

De forma semelhante, verifica-se que há essa mesma necessidade de pesquisa 

no âmbito da saúde pública, abordando a importância dos espaços construídos 

e da mobilidade urbana para a prática de AF e consequentemente seus efeitos 

positivos já mencionados na saúde da população, se apresentando como um 

tema para estudos futuros. 

Nesse sentido, apesar das evidências sobre a essencialidade do 

ambiente construído para a mudança de comportamento em relação à AF, e com 

ela o acesso equitativo a programas de promoção da saúde, no Brasil, a 

cobertura desses programas ainda é baixa, consequência de diversos fatores, 

entre eles, a austeridade fiscal, fragilidade do financiamento e na gestão dos 

programas (15). 

Outro dado significativo encontrado nesta pesquisa foi que pessoas que 

apresentavam renda superior a 5 salários mínimos apresentaram chances 

reduzidas em 33% de participação em PcAF que indivíduos com renda domiciliar 

mensal de “até 1 salário mínimo”. 

A participação de pessoas com renda mais baixa, apesar de terem menor 

conhecimento sobre programas comunitários de AF comparado aos demais, 

deixa claro o teor equitativo desses programas e sua importância da redução de 

desigualdades de acesso aos programas de promoção da saúde (15).  
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7. LIMITAÇÕES E IMPLICAÇÕES 

Os inquéritos populacionais representam uma fonte extensa sobre os 

dados de saúde da população, ao apresentar diversos indicadores 

sociodemográficos amplamente utilizados por profissionais da saúde e 

pesquisadores. Além disso, este trabalho tem o potencial de situar as políticas 

públicas relacionadas à AF no Brasil, orientando com maior densidade as 

decisões acerca de fatores que sejam impeditivos ou limitadores da participação 

da população em PcAF.  

De fato, é crucial que o questionário utilizado para a PNS seja observado 

e atualizado periodicamente, abordando novas tendências e ajustando questões 

de maneira mais sólida de acordo com as apontamentos levantados na literatura. 

Assim, outra implicação do presente estudo é a sinalização de um possível ajuste 

nas perguntas relacionadas aos espaços públicos para AF (P046) (excetuando 

ou especificando se o espaço refere-se a algum polo de PcAF) e no quesito 

distância do domicílio (P04902), o qual caracteriza-se por ser um fator subjetivo 

e poderia ser melhor discriminado no questionário. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os aspectos biológicos influenciaram no desfecho de participação em PcAF, 

contudo, a existência de locais públicos de lazer próximos as residências foi o 

fator de maior impacto evidenciado nesse estudo. Considera-se importante 

novos estudos que verifiquem a influência do ambiente construído e da 

mobilidade urbana na participação de PcAF, avaliando seu impacto na saúde 

pública, bem como a observância contínua sobre o monitoramento de políticas 

públicas intersetoriais e sobre os sistemas de vigilância em saúde. 
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